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PREFÁCIO


			Este livro é resultado das palestras promovidas durante o II Congresso Internacional, VII Seminário Internacional Acolhendo as Línguas Africanas, IV Congresso Nacional Africanidades e Brasilidades: Direitos Humanos e Políticas Públicas realizados nos dias 17, 18, 19 e 20 de setembro de 2018 na Universidade Federal do Espírito Santo (Ufes). Esse projeto conta com a participação de pesquisadores da Ufes, Unilab, Ufba, UFRN, UFRRJ, UFMT, UFPA e UFC. E conta com a participação da escritora e desembargadora cabo-verdiana Vera Duarte Lobo Pina. O artigo do Prof. Dr. Ivan Lima visa discutir os desafios das universidades no tratado da Educação das relações etnicorraciais em épocas de mudanças sociais, econômicas e políticas. O segundo artigo do Prof. Dr. Amarino Queiroz de Oliveira visa identificar os elementos bantus e hispânicos que permeiam a narrativa da escritora Raquel Llombe acerca das temáticas: oralidade, escrita, identidade e pertencimento. O terceiro artigo da Prof.ª Dr.ª Jurema Oliveira analisa em que medida o espaço narratológico define a forma da memória familiar, coletiva e espacial do ancestre a partir de experiências afro-diaspórica em Ponciá vicêncio (2003), de Conceição Evaristo e a africanidade no conto “Filhos de kianda” (2000), de Fragata de Morais. 


			Seguindo essa linha narratológica das africanidades, convocamos aqui o Prof. Dr. Renato Noguera para explorar elementos chave da educação do oeste africano como a arte de contar histórias. O termo griot é uma versão afrancesada de duas atividades comuns da África ocidental desde o século XIII pelo menos, a saber: as artes djéli e guerouali. No Império Mandinga e reinos vizinhos, em povos como os aoulombé, peúles, bambaras, saracolês, wambambé dentre outros dessa região. Djélis são pessoas responsáveis por contar histórias, fazer trabalho de repórteres de guerra, conselheiras e conselheiros reais, diplomatas, artistas do teatro, da dança, guardiões do conhecimento e das narrativas tradicionais, filósofas (os), historiadoras (es), pesquisadoras (es).


			Nessa dinâmica dialógica entre narrativas africanas e afro-brasileiras, a Prof.ª Dr.ª Cândida Soares da Costa fala em seu artigo das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Quilombola e a obrigatoriedade dessas diretrizes ancorarem suas práticas no respeito e reconhecimento da história e cultura afro-brasileira como elementos estruturantes do processo de formação dos educandos quilombolas no Mato Grosso. E, para ampliarmos a nossa perspectiva acerca da herança de matriz africana, o professor Henrique Cunha Junior traz para cena contemporânea o valor dos bairros negros, do cooperativismo e da economia que se caracteriza como desobediência epistêmica à medida que irrompe em um cenário estruturalmente racista e antinegro. Na atualidade, há uma forma de consumo incompatível com as rendas da população, o que concorre para a promoção de desemprego. Os bairros consomem produtos vindos de outros bairros, o que resulta em uma série de problemas. A melhor política para esses bairros será consumir produtos produzidos perto, que gerem empregos perto e que a renda seja aplicada na própria região. O espaço negro-brasileiro também se faz presente na discussão linguística promovida pela Prof.ª Dr.ª Michele Freire Schiffler, em seu artigo sobre a importância da linguística aplicada no cenário contemporâneo, a partir do ensino de língua materna em uma perspectiva dialógica e crítica. Para tanto, a autora parte da Filosofia da Linguagem para questionar as relações de poder e pensar a linguagem como forma concreta de ação social. A pesquisadora, apoiada em estudos bakhtinianos, sinaliza o ensino como via de construção da interculturalidade crítica por meio da cultura local de comunidades quilombolas do Espírito Santo. 


			Para compor o quadro das perspectivas políticas linguísticas na África, convocamos aqui a etnolinguista Yeda Pessoa de Castro. De acordo com a autora, o dilema que se impõe à maioria dos países pós-coloniais africanos é gerir o multilinguismo, ou seja, sua heterogeneidade linguística-cultural e a coexistência de várias línguas na construção da interação nacional, quando é frequentemente alegado que as línguas autóctones ou locais não podem desempenhar papel importante nesse processo devido à ideia de que há um potencial divisionista nessas línguas. Diante desse impasse, decide-se, então, promover a língua colonial da era pré-independência como língua franca de integração nacional, alegando que essas línguas são socioculturalmente neutras, sem potencial para fomentar conflitos interétnicos, mas isso não impediu que os conflitos ocorressem, pois a desagregação promovida pela colonização gerou a guerra civil em vários contextos africanos depois da saída dos colonizadores desses territórios. 


			Seguindo a linha dialógica promovida pelo evento, o Prof. Dr. Gustavo Forde traz para cena a questão do ensino de Matemática. O ensino de Matemática ocupa lugar de destaque em todos os processos de escolarização do mundo detendo igual (ou maior) status ao ensino das línguas maternas. Assim, um dos desafios dessa área de ensino é a problematização do discurso supostamente neutro que invisibiliza e/ou subalterniza as matrizes africanas no seu ensino. Todavia, há um significativo conjunto de matrizes africanas na aritmética, na geometria e na álgebra. 


			O Prof. Dr. Mauro Cezar Coelho e a Prof.ª Dr.ª Wilma de Nazaré Coelho promovem uma fala sobre os últimos quinze anos, considerando a legislação que reformula a perspectiva de História do Brasil nos currículos da educação básica. As diretrizes nacionais para a educação das relações etnicorraciais acarretam mudanças nos percursos de formação, as quais projetam alterações substantivas no modelo usualmente adotado para a formação docente em História. Os autores problematizam em suas falas o impacto de tais alterações e as lacunas existentes em relação à implementação da lei 10.639/03, a partir dos trajetos curriculares de cursos oferecidos por universidades federais em dez estados da federação e seu impacto na educação básica. 


			Assim, como as leis educacionais vêm promovendo novas visões de mundo, espera-se que o Estado de Direito promova e garanta a proteção dos Direitos Humanos, subtema do II Cinab, VII Siala, IV Cnab: Direitos Humanos e Políticas Públicas. Nessa perspectiva, a desembargadora e escritora Vera Duarte Lobo Pina nos brinda com uma reflexão bastante contundente acerca da implementação das políticas públicas necessárias a concretização de um Estado de Direitos que vise à proteção ao indivíduo em todas as instâncias. As políticas públicas devem ser a mola mestra para impulsionar o combate ao racismo, tendo em vista que esse é um autêntico atentado aos Direitos Humanos e um flagelo que continua a fazer sangrar uma parte importante da população brasileira. Nessa perspectiva, Vera Duarte afirma que é fundamental que o currículo escolar seja dotado de uma disciplina que permita a introdução dos valores fundamentais na formação das crianças para a vida em sociedade, nomeadamente o combate ao racismo, ao preconceito e às variadas formas de discriminação. 


			Prof.ª Dr.ª Jurema Oliveira
Universidade Federal do Espírito Santo - Ufes
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1


			AFRICANIDADES E BRASILIDADES: DESAFIOS DAS UNIVERSIDADES NO TRATO DA EDUCAÇÃO DAS RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS


			Ivan Costa Lima


			INTRODUÇÃO


			Gostaria de inicialmente agradecer ao convite para que pudéssemos abrir esse importante evento, que congrega diferentes abordagens teóricas e epistemológicas em torno das relações etnicorraciais, em face as diferentes dinâmicas promovidas pelo II Congresso Internacional (Cinab), VII Seminário Internacional Acolhendo as Línguas Africanas (Siala), IV Congresso Nacional Africanidades e Brasilidades (Cnab): Direitos Humanos e Políticas Públicas, que sem dúvida ampliam os sistemas de ensino na produção de conhecimentos sobre a história e a cultura africana e afro-brasileira. Portanto nossa fala deve se situar em considerar aspectos do tema do congresso, ou seja, políticas públicas e direitos humanos, de forma a reforçar uma preocupação em torno de uma política fundamental, a educação, em nosso caso da educação das relações etnicorraciais trazendo para o debate o papel das universidades para a sua consolidação ou não. Evidentemente que esse congresso se coloca na contramão de uma universidade que apresenta dificuldades nesse debate específico, mesmo com acúmulos consideráveis em várias áreas de ensino, pesquisa e extensão.


			Procuramos, a partir daqui, contribuir na reflexão do papel das universidades como lócus privilegiado na formação de professores/as para os sistemas de ensino, ao mesmo tempo em que, busca discutir sua conexão, em um momento que se debatem questões emergentes na sociedade brasileira, como as políticas de ação afirmativa e o ensino de história e cultura dos afro-brasileiros e indígenas.


			Essas questões emergentes adentram o universo acadêmico suscitadas, em grande medida, pelas demandas dos movimentos sociais, em especial, aponta-se a necessidade da universidade abrir suas portas para novos paradigmas culturais e sociais, tendo como referência as produções teóricas, políticas e sociais protagonizadas pelo movimento negro no Brasil. Com isso, pretende-se indicar que temas como as relações raciais, as ações afirmativas, a cultura e a história dos negros brasileiros e indígenas podem se converter em compromisso de uma universidade pública e democrática.


			Assim, diante das crescentes demandas dos movimentos sociais, no sentido de compromisso do Estado, da universidade e do mercado de trabalho no desenvolvimento de ações voltadas para a garantia dos direitos historicamente negados ao povo negro e indígena, tais movimentos situam o processo educativo como importante política pública no combate às desigualdades sociais. Mais do que nunca, nesse momento atual de desmonte do que fora duramente conquistado nos últimos anos.


			Portanto a questão é discutir sobre o papel que a universidade deve assumir como impulsionadora de uma nova postura diante desses pontos e suas influências na ação docente como possibilidade de incorporar esse debate como tema fundamental na mudança da sociedade e da educação brasileira.


			É necessário que se diga que isso significa ir além dos conhecimentos técnicos apreendidos nas áreas específicas de conhecimento, lembrando que pensar a educação básica é tarefa de todos(as) aqueles (as) sujeitos presentes no universo escolar, não sendo tarefa exclusiva dos pedagogos (a) problematizar sobre a prática educativa. 


			A discussão que se busca trazer é no sentido de contribuir no âmbito da pesquisa educacional com categorias de análises pouco trabalhadas, principalmente, sobre a trajetória político-pedagógica de organizações do Movimento Negro e como se relacionam com as noções de nação, cultura e identidade. Percebe-se que a cultura política e a identidade como valores socialmente concebidos são categorias conceituais fundamentais para compreendermos o ethos da formação da sociedade brasileira.


			Inicia-se, pressupondo-se que há uma resistência dentro das unidades universitárias contra introduzir nos seus conteúdos programáticos e na ação docente elementos de outras culturas e outros saberes. É a mudança desse estado que estimula as organizações negras, os intelectuais e vários profissionais da educação a problematizarem os paradigmas norteadores da educação e da sociedade brasileira. Portanto vejamos como a política pública e os direitos humanos dialogam na perspectiva de alterar essa situação, temas que abordarei em seguida.


			POLÍTICA PÚBLICA E DIREITOS HUMANOS: INTERFACES


			Para contribuir nessa interface, consideramos as reflexões trazidas por Vázquez e Delaplace (2011, p. 35), que, num artigo muito interessante, vão situar que a relação direitos humanos e política pública ainda é um campo em amplo debate e tem sido atravessado na atualidade por diferentes interpretações transversalizados por tratados internacionais ao longo da história. 


			Com isso, os autores apontam que a política pública enquanto objeto de estudo é bastante recente, remetendo-se aos meados do século XX, em função dos debates políticos e ideológicos suscitados pelo período pós a segunda grande guerra mundial, cujo foco fora a eficiência estatal capitalista face ao avanço do socialismo. Desse ponto, para a discussão atual a política pública (PP) teria outro viés:


			A resposta atualmente passa por outros lugares: a ação estatal deve estar focada no bem-estar público, trata-se de uma ação pública realizada com recursos que também são públicos, porque tanto os objetivos quanto os mecanismos ou procedimentos através dos quais a ação governamental se concretiza devem fazer com que se obtenha o maior bem-estar possível da forma mais eficiente. Dessa forma, a PP tem o objetivo de encarar e resolver um problema público de forma racional através de um processo de ações governamentais (VÁSQUEZ; DELAPLACE, 2011, p. 36).


			Dessa forma, continuam os autores, a PP gera para a sua implementação um ciclo de vida que demanda a ação governamental de forma racionalizada para o cumprimento do problema público. Assim,


			Como parte desse processo de racionalidade e análise, a partir da PP foi gerado o ciclo de vida das PP. A partir do nome deve-se ressaltar que se trata de um processo que nunca termina, transforma-se em um ciclo que se realimenta constante e sistematicamente. O ciclo está formado por sete processos: entrada do problema na agenda pública, estruturação do problema, conjunto das soluções possíveis, análise dos pontos positivos e negativos da tomada de decisão, implementação e avaliação (VÁSQUEZ; DELAPLACE, 2011, p. 35).


			É evidente que não teremos, nesse tempo de apresentação, como tratar desses processos. No entanto, é importante salientar que a política pública possa gerar soluções concretas, que levem à resolução de demandas mais amplas para assegurar condições de bem-estar para o maior número possível do público a ser atingido.


			Vejamos, agora, a discussão em torno dos direitos humanos. Segundo salienta Bucci, os direitos humanos aparecem ao longo do processo social na tentativa de se ampliar a dignidade humana. Nesse sentido:


			Os chamados direitos humanos de primeira geração, os direitos individuais, consistem em direitos de liberdade, isto é, direitos cujo exercício pelo cidadão requer que o Estado e os concidadãos se abstenham de turbar. Em outras palavras, o direito de expressão, de associação, de manifestação do pensamento, o direito ao devido processo, todos eles se realizariam pelo exercício da liberdade, requerendo, se assim se pode falar, garantias negativas, ou seja, a segurança de que nenhuma instituição ou indivíduo irá perturbar o seu gozo (BUCCI, 2001, p.7). 


			Essa primeira geração de direitos se dissemina ao longo dos anos em diferentes normativas, ampliando-se o exercício pleno da ideia de cidadania. Disso decorre, como salienta a autora, o aparecimento dos direitos sociais, considerados de segunda geração, já que são normatizados para englobar os direitos econômicos, sociais e culturais: “foram formulados para garantir o exercício em sua plenitude dos direitos de primeira geração” (BUCCI, 2001, p. 8).


			Com isso, na atualidade registra-se em sua análise o surgimento de direitos de terceira geração “tais como o direito ao meio-ambiente equilibrado, à biodiversidade e o direito ao desenvolvimento, foram concebidos para garantia mais extensa dos direitos individuais” (BUCCI, 2001, p. 8), pois, preconizados para atingir os cidadãos ainda não nascidos, procurando-se envolver “cada indivíduo na perspectiva temporal da humanidade, por isso intitulado direito transgeracionais”, com isso agrega-se a preocupação de maneira mais ampla com a ideia de dignidade humana presente nas diferentes formas do direito.


			Pode-se perceber que essa dimensão de proteção aludida pelos direitos humanos coloca a necessidade de ações e políticas públicas pelo Estado, “criando formas que neutralizem a força desagregadora e excludente da economia capitalista e possam promover o desenvolvimento da pessoa humana” (BUCCI, 2001, p. 8), agregando a articulação necessária entre as políticas públicas e os direitos humanos, à medida que a primeira significa ampliar direitos pela ação do Estado garantindo sua utilização através da força da lei. 


			Aqui podemos entender que, como identifica retomando Vasquez e Delaplace (2011, p. 11), “duas das principais características da PP na perspectiva de DH são o empoderamento das pessoas e o cumprimento dos padrões internacionais em matéria de DH”, haja vista que essas duas dimensões têm, na dignidade humana, o grande desafio a ser cumprido para autodeterminação dos povos. Nesse sentido, como alertam os autores a garantia da liberdade também deve estar alicerçada em consonância com os tratados internacionais que apelam para que as politicas públicas sejam formuladas em função da proteção dos direitos humanos. 


			Nesse sentido, há de se ressaltar que, no Brasil, essa orientação mais geral se expressa em nossa carta magna, assim como oriundos dos tratados e convenções internacionais dos quais somos signatários.


			A partir do que foi discutido até esse momento, podemos sinalizar que uma política pública importante foi constituída no Brasil, cuja essência se articula de maneira irremediável aos direitos humanos, no sentido de que a preservação da dignidade humana se refere à educação das relações etnicorraciais.


			REPENSANDO A FUNÇÃO SOCIAL DA UNIVERSIDADE


			A referida resistência se deve, em parte, à percepção de que existe a imposição de uma cultura dominante denominada de ocidental. Uma breve história da instituição universitária pode contribuir para se compreender suas dificuldades no alargamento dos paradigmas que orientam o ensino superior brasileiro e como essa postura atinge os educadores, os quais diante dos novos desafios postos para à educação, necessitam repensar suas práticas no sentido de ampliar o caráter público e democrático do ensino.


			Conforme ressalta Pimenta (2002), as universidades brasileiras estruturam-se tendo como influência alguns modelos europeus. Tem-se o modelo jesuítico, caracterizado pelo método escolástico, em que o conhecimento era tomado como pronto, a partir dos textos sagrados, e deveria ser repassado aos alunos na forma de memorização, protagonizado por um professor, notadamente um sacerdote, de onde se evidencia o papel missionário do saber a ser repassado. Outra influência é o modelo francês caracterizado por uma preocupação com ensino profissionalizante em atendimento às elites. Do modelo alemão que tinha como perspectiva unir professores e alunos pela pesquisa e pela elaboração de um conhecimento científico como saída para a renovação tecnológica. Assim, em face desses modelos, Pimenta argumenta que:


			[...] ainda predominam na organização universitária currículos organizados por justaposição de disciplinas e a figura do professor transmissor de conteúdos curriculares, que, a despeito de serem tomados como verdadeiros e inquestionáveis, muitas vezes são fragmentados, desarticulados, não significativos para o aluno, para o momento histórico, para os problemas que a realidade apresenta (2002, p. 154).


			Com isso, pode-se argumentar que a universidade tem que se preparar para as transformações exigidas por várias instituições sociais, o que significa considerar a abordagem de novas categorias, como subjetividade, complexidade e novas práticas culturais. Por isso, a academia está sendo chamada a rediscutir seus compromissos institucionais como um ponto importante para uma avaliação inovadora e ao futuro da universidade como organismo social e a sua relação com a sociedade em que está inserida.


			Além de avaliar seu desempenho no âmbito das tarefas e funções tradicionais, fundadas em determinado modelo social e epistêmico (tarefa que não deve ser abandonada mesmo porque as transformações não são repentinas e nem abruptas), é preciso que a avaliação reserve espaço para uma reflexão mais radical, vale dizer, para um repensar dos próprios princípios fundantes do atual modelo universitário (GOERGEN, 1998, p. 78).


			A partir desse raciocínio, para além de seus evidentes deveres no campo da ciência e da tecnologia, impõe-se à universidade uma nova responsabilidade no que se refere ao campo de novas identidades culturais, retomando seriamente a questão de sua função social em todas as áreas de atuação. Sobretudo, como salienta Goergen:


			A universidade não pode simplesmente continuar celebrando as “narrativas” das disciplinas, dos mestres, da verdade e do conhecimento sem relacioná-las de alguma forma às importantes questões levantadas pelo pós-modernismo a respeito do significado destas narrativas, de suas regulações segundo experiências sociais e éticas e de seus pressupostos no que tange à visão epistemológica do mundo (1998, p. 78).


			Tal desafio não significa apenas abrir pequenos espaços no currículo para a abordagem desses temas, mas como possibilidade em equilibrar o desafio entre a formação técnica e a formação humanística. Necessariamente, deve-se ampliar com todo o rigor o conceito de formação acadêmica, que se baseia num só referencial considerado universal.


			Na visão de universal funciona como a imposição de uma visão eurocêntrica de mundo. As ideias de ocidente e a cultura ocidental trabalham como parte da dominação cultural. No trato dado ao universal desaparecem as especificidades, ficam as categorias gerais, que são as da cultura greco-romana, judaico-cristã. Estas culturas que fundamentam o eurocentrismo. E que anulam como relevante as expressões de africanos e afrodescendentes (CUNHA JÚNIOR, 2006, p. 5).


			Assim, a análise inicial de constituição da universidade e do seu papel formador, traz consigo a noção de que saberes são necessários para superar o desconhecimento dos processos civilizatórios dos africanos e seus descendentes.


			A fim de ampliar essa função social da academia, como apontado anteriormente, faz-se necessário um breve registro da trajetória histórica sobre o negro e a educação no Brasil. Na medida em que alguns estudos acerca da educação popular apresentam os embates do ponto de vista das relações de classe, argumenta-se que essas relações constituem apenas um polo e que, portanto, é necessária uma análise que dê atenção particular às relações raciais, pois, no nosso entender, vive-se em uma sociedade estruturada segundo essas categorias de raça e classe, reciprocamente relacionadas.


			MOVIMENTOS SOCIAIS E EDUCAÇÃO DAS RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS


			Aqui retomamos o debate no que se refere a se discutir outro referencial no que diz respeito à ideia de educação. A perspectiva que se aponta no caso da população negra é considerar, como vários outros pesquisadores, que essa ideia não se restringe apenas à escolarização. De acordo com Gonçalves, o acento nos processos de educação para a cidadania contribuiu para que:


			[...] os negros brasileiros aprende[ssem] a lutar contra o preconceito e a discriminação raciais, incluindo em seu ideário reivindicações que visavam romper com o abandono exigindo direitos sociais e iguais oportunidades de educação e trabalho (2000, p. 335).


			Assim, o MN numa perspectiva de rediscutir o território da educação, trouxe não somente reivindicações, mas também problematizações teóricas e ênfases específicas (GOMES, 1997). A referida autora aponta as contribuições a partir do ponto de vista do próprio Movimento Negro, para a educação brasileira. A primeira contribuição refere-se à denúncia de que a escola reproduz o racismo presente na sociedade. A segunda participação dos negros para o pensamento educacional brasileiro vincula-se à ênfase no processo de resistência negra. A terceira está ligada à centralidade da cultura. A quarta contribuição diz respeito à existência de identidades diferentes, discutindo o caráter homogeneizador da escola brasileira.


			Nesse sentido, o desconhecimento, na sociedade e na história da educação brasileira, de proposta pedagógica desenvolvida pelo Movimento Negro no Brasil, nos sistemas de ensino, apresenta-se como um problema a ser superado. Com este capítulo, procuramos cobrir a ausência de temas que contextualizem propostas de intervenção do MN, em pesquisas no campo acadêmico. Cunha Júnior (1999) aponta que os temas mais trabalhados em pesquisas universitárias envolvendo educação e afrodescendentes3 são: “sala de aula, currículo (explícito e oculto) e relações étnicas e de poder no espaço escolar”. Existe, portanto, uma lacuna sobre as propostas educativas formuladas pelo Movimento Negro.


			Ao mesmo tempo, recolocar na história educacional outro marco, não só aquele que quando discute as experiências de educação popular se referem apenas às práticas desenvolvidas por Paulo Freire, como discute Romão onde:


			Um fato a se considerar é que enquanto as propostas pedagógicas de Paulo Freire foram assumidas e massificadas pelas esquerdas e pela Igreja, o mesmo não ocorreu com as propostas do Movimento Negro (1997, p. 31).


			Ressaltamos que as propostas pedagógicas desenvolvidas pelo Movimento Negro, no início da retomada dos movimentos populares, na década de 1970, são estratégias de continuidade de uma trajetória de luta e de resistência do povo negro que remonta aos quilombos, nos terreiros, nas irmandades, nos grupos, associações, imprensa negra, até as organizações atuais do Movimento Negro (MN), influenciadas por lutas iniciadas já na década de 1960. Esse decênio marcou um período de intensas transformações, entre os quais temos os movimentos de independência das antigas colônias europeias (FANON, 1979), a continuação dos movimentos dos direitos civis nos Estados Unidos, os movimentos de contracultura, o movimento feminista, a liberação sexual e as lutas contra a ditadura no Brasil.


			Nesse contexto, é necessário evidenciar-se a luta do Movimento Negro, já que, segundo Doimo (1995), até os anos 1960, nos estudos efetuados sobre os movimentos sociais, remetia-se como assunto, ao movimento dos trabalhadores, com corte de classe. Tem-se, contrariamente a essa situação, o surgimento, já no início do século XX, de jornais escritos por negros, notadamente em São Paulo, que desempenharam funções educativas na denúncia do racismo e da violência policial.


			Essa mobilização contribuiu na constituição de um movimento político, a Frente Negra Brasileira (FNB), transformada em partido político em 1936 e dissolvida em 1937 pelo governo Vargas, quando foram proibidos de atuar os partidos políticos. Além de seu caráter político, a FNB criou uma escola primária, buscando responder por uma tarefa que a escola oficial não propiciava (ROMÃO, 1999).


			Entre as décadas de 1940 e 1960, tem-se a atuação do Teatro Experimental do Negro (TEN), sob a liderança de Abdias do Nascimento, que articulava participação política, artística e educacional (GONÇALVES, 2000).


			Esses marcos significativos para a história do Movimento Negro se complementam a outras formas de organização e resistência, interrompidas com o golpe militar de 1964. Nos anos 70 do século XX, novo impulso é dado pelo surgimento do Movimento Negro Unificado contra a Discriminação Racial (MNCDR), em 1978, na cidade de São Paulo.


			A emergência do ressurgimento dos movimentos sociais e, em especial, a do Movimento Negro, significou a recriação da sociedade civil e a expansão do território da política. Sob esse enfoque, Winant escreve que:


			[...] o ascenso negro foi uma combinação de dois fatores: a reemergência da sociedade civil, que necessariamente abriu território político para a iniciativa do movimento social, e a politização das identidades raciais sobre este território (1994, p. 124).


			Paralelamente, na área da educação, começaram a surgir iniciativas de desenvolvimento de projetos educativos que buscam discutir as desigualdades raciais e oferecer opções numa perspectiva antirracista. Assim, aponta-se esse campo como uma das políticas públicas indispensáveis para a organização dos setores marginalizados.


			Ao mesmo tempo, os estudos apresentados por cientistas sociais, educadores e militantes do Movimento Negro indicam a profunda marginalização dos setores populares e, em especial, dos negros. Dessa forma, para além da denúncia do racismo e das desigualdades raciais perpetuadas historicamente nos sistemas de ensino, o Movimento Negro elaborou propostas pedagógicas e de intervenção, em contraposição a um cotidiano singular e etnocêntrico nos espaços educacionais.


			Entre as várias iniciativas, aponta-se a elaboração de pedagogias. Em 1978, a Pedagogia Interétnica do Núcleo Cultural Afro-Brasileiro, em Salvador, estruturou-se levando em consideração tanto o negro, quanto o índio (LIMA, 2017).


			Mais adiante, em 1986, desenvolveu-se a Pedagogia Multirracial, por Maria José Lopes, no Rio de Janeiro, que se referência a PI, e argumenta que:


			[...] a escola deve deixar de ser o espaço e negação dos saberes para enfatizar a afirmação da diferença, num processo em que os indivíduos e grupos sejam aceitos e valorizados pelas suas singularidades, ao invés de buscar a igualdade pela tentativa de anulação e inferiorização das diferenças (SILVA, 1997, p. 25).


			Em 2000, registra-se a proposta desenvolvida em Santa Catarina, pelo Programa de Educação do NEN, intitulada Pedagogia Multirracial e Popular (PASSOS, 2002) que, além de se basear nas concepções apresentadas pela proposta do Rio de Janeiro, procura incluir as práticas educativas que se desenvolvem em outros tempos e espaços, para além da escola – como, por exemplo, os movimentos sociais.


			UNIVERSIDADE: DESAFIOS NO DEBATE DAS RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS


			As reflexões anteriores convidam a academia a repensar a sua prática pedagógica diante de novos marcos normativos e o posicionamento político do movimento social negro. Nesse sentido, a determinação legal do ensino da história e cultura africana e afro-brasileira na rede oficial de ensino no Brasil tem colocado de frente o sistema de ensino brasileiro com o desafio de consolidar uma gama de conhecimentos multidisciplinares sobre o universo africano e de seus descendentes.


			Compreender sua cosmovisão, aprofundar e divulgar o conhecimento sobre os povos, culturas e civilizações do continente africano, no escravismo criminoso no dizer de Cunha Júnior (2006) e sobre o processo de colonização direta desse Continente pelo Ocidente a partir do século XIX, ainda se colocam como compromissos necessários às mudanças do que se tem até agora. Segundo Wedderburn, ao apresentar uma reflexão sobre os caminhos do ensino dessa história, diz que:


			A generalização do ensino da história da África apresenta problemas específicos, no que se refere à problemática epistemológica, metodológica e didática em relação a este Continente, que deverão ser levados em conta na formação e capacitação dos professores da rede de ensino incumbidos dessa missão (2005, p. 134).


			Revela-se cada vez mais urgente a necessidade da promoção de espaços articuladores para essas reflexões, que possibilitariam a elaboração de saberes, pesquisas e transformações na prática docente, em relação ao debate das relações raciais brasileiras. A incorporação efetiva nos espaços acadêmicos desse debate seria, então, o elo articulador que, além de aproximar a formação universitária da sala de aula de ensino fundamental e médio, possibilitaria a efetiva concretização do papel protagonista do professor como elaborador de um projeto pedagógico e educacional, no combate às desigualdades sociais.


			Com isso, localiza-se a universidade como um espaço intelectual, científico, educativo e político, para o reconhecimento da diversidade étnico-racial brasileira, e mediadora na mudança de enfoque das questões que dizem respeito aos direitos humanos, ao diálogo entre culturas, aos direitos dos povos.


			Isso significa, como bem nos lembra Fanon (1997), o romper com o estatuto colonial herdado com a escravidão, o extermínio físico, psicológico, simbólico de povos indígenas, bem como dos negros africanos e de seus descendentes. Significa, para as universidades, ampliar o pensamento científico, que parece ainda está ancorado ao racionalismo, levando-se a fragmentação que levou à especialização, separando os que sabem dos que não sabem, valorizando o conhecimento científico como status superior. Notadamente, esse modo de ver o mundo está impregnado no campo educacional, exatamente por se compartimentar a ciência em disciplinas isoladas em relação aos problemas da realidade.


			Quer dizer, também, que a academia deve reconhecer o desenvolvimento político e tecnológico africano (NASCIMENTO, 2000), cujos conhecimentos e práticas lhes permitiram sobreviver no passado do escravismo criminoso. O desafio maior está em incorporá-los ao corpo de saberes que cabe à universidade preservar, divulgar e assumir como referências para novos estudos. Ao encontro dessa asserção, Silva, escreve:


			Neste sentido, busca-se descolonizar as ciências, retomando visões de mundo, conteúdos e metodologias de que a ciência ocidental se apropriou, acumulou e a partir deles criou os seus próprios, deixando de mencionar aqueles. São pouco difundidas as bases africanas, árabes, chinesas, entre outras, a partir das quais foram gerados os fundamentos das ciências e filosofias atuais (2003, p. 49).


			Com isso a universidade, considerada como instituição social, é chamada a avaliar as bases ideológicas e teóricas, ainda fortemente enraizadas no projeto de modernidade, que informam os pressupostos e crenças que fundamentam a formação acadêmico-científica na produção de saberes sobre os outros e a respeito do mundo.


			Ao se enfrentar esse desafio, vislumbra-se a compreensão dos valores da diversidade social, cultural, racial e, nesses valores, busca-se apoio para orientar suas ações educativas, de formação de profissionais e de responsável pelo avanço das ciências na reelaboração de conhecimentos disseminados nos processos civilizatórios trazidos por negros e indígenas, mas que ainda está distante dos cânones acadêmicos.


			Assim, uma instituição que se disponha a implantar, de um lado novos elementos da história e cultura africana, e, de outro, a consolidação das políticas de ação afirmativa deve fazê-lo para que a população negra não o veja como “proteção a desvalidos”, conforme apregoa Silva (2003, p. 55), da mesma forma que “sem dúvida, a universidade, ao prever e executar medidas visando à inclusão de grupos até então deixados à margem, inclui-se na sociedade, passa a dela fazer parte e assume compromisso com ela”, ampliando sua ação e se contrapondo aos interesses de um segmento até então privilegiado.


			Necessárias se fazem práticas educativas, assim como as investigações que reflitam, conforme indica para o campo da educação, práticas e valores próprios das experiências históricas e contemporâneas dos descendentes de africanos. Mais ainda, que adotem paradigma que enfatize tanto sua cultura como os caminhos que lhes são peculiares para produção de conhecimentos, e, além do mais, comprometam-se com o fortalecimento da comunidade negra.


			Nesse rumo, dispõe-se a universidade, não a considerar as diferenças raciais, a pluralidade cultural como um fim em si, mas como uma forma de assumir a responsabilidade de educar para novas relações sociais, de produzir conhecimentos afastados de uma única visão de mundo, de ciência, como um processo político de negociação que projeta uma sociedade justa.


			Com isso, tem-se feito esforços para romper com a universidade que prega homogeneidade e superioridade de conhecimentos produzidos na Europa e nos Estados Unidos, que expurga a presença e a memória de conhecimentos de outras raízes constitutivas da sociedade nacional. 


			Todos e todas estão diante de compromisso com o discurso em prol de erigir uma sociedade mais justa, ao se admitir e reconhecer política, cultural e academicamente a diversidade brasileira, ao corajosamente abordá-la a partir do que é mais doloroso e difícil de ser tratado no seio de uma sociedade racista e que se quer democrática – a igualdade racial.


			CONSIDERAÇÕES FINAIS


			Para finalizar, nas mudanças dos paradigmas ainda presentes na universidade, há de debater sobre o epistemicídio e daí reordenar o conhecimento científico, desenvolver programas de ações afirmativas, que exprima também condições para se realizar estudos com sucesso e, além disso, reconhecimento e valorização da cultura, da história e dos conhecimentos produzidos pelos africanos de África, assim como pelos da diáspora. 


			Assim, a permanência de negros e negras na universidade, passa a ser mais que uma reivindicação do Movimento Negro, para converter-se em comprometimento do poder público, compromisso das instituições de ensino, para que se repare o secular déficit educacional da população negra, produzido por organização social excludente, discriminadora, racista.


			Para tanto, há que se superar a compreensão distorcida das relações sociais, particularmente das etnicorraciais, e também daquelas desencadeadas no interior da universidade, fomentadas pelo mito de que, no Brasil, vive-se a experiência de uma democracia racial, de uma sociedade hegemônica.


			Assim, deve-se pensar a formação universitária como possibilidade de enfrentar, superar intolerâncias, o que implica buscar meios de suprimir desigualdades seculares na constituição da sociedade democrática, capaz de combater discriminações, racismo, de reconhecer, respeitar e valorizar a diversidade de experiências, as diferenças de visão de mundo, de acolher, negociar e articular interesses, necessidades e desejos em objetivos comuns.


			Se por um lado lamentamos as ausências, por outro damos vivas aqueles e aquelas que vêm fazendo ensino, pesquisa e extensão para moldar novas realidades. Vida longa ao Cinab e ao Cnab!
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